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  Ensino de história e cidadania,[1] que tenho a honra de apresentar aos leitores, é fruto de uma produção coletiva no campo do ensino e da aprendizagem de história, desenvolvida pelo Grupo de Estudos e Pesquisa em Formação Docente, Saberes e Práticas de Ensino de História e Geografia (Gepegh) da Universidade Federal de Uberlândia (UFU) em diálogo com pesquisadores de diferentes instituições brasileiras e estrangeiras. Nossos estudos focalizam várias dimensões do ensino de história: currículos, cotidiano e culturas escolares; a formação de professores para a educação básica e de formadores de professores; políticas públicas; linguagens e artefatos culturais no processo de ensino e aprendizagem, tais como fontes escritas, orais, mídias, artes, literatura, cinema, materiais didáticos, entre outras.[2] Na trajetória de investigações do grupo, evidenciamos que um dos temas/problemas recorrentes, em diferentes realidades educacionais, é a relação intrínseca entre as finalidades do ensino e da aprendizagem de história na educação escolar e a formação dos cidadãos. Essa questão não é recente na história da disciplina, porém, no contexto sócio-histórico, político e cultural do século XXI, nós nos confrontamos com velhos dilemas e novos desafios políticos e pedagógicos. Nesse cenário, questionamos: Como o ensino de história em nossas escolas pode contribuir para a educação dos cidadãos no mundo contemporâneo?




  A cidadania, como define Carvalho (2014), é uma questão complexa, historicamente situada, concebida e vivida de distintas maneiras nos diferentes tempos e espaços. Não há um único caminho a seguir, uma única proposta, nem uma única resposta. A educação para a cidadania, por sua vez, é igualmente complexa. Não é tarefa exclusiva da escola, nem de uma única disciplina escolar, no caso a história. É um direito e um dever. Como define a Constituição da República Federativa do Brasil (1988) no art. 205:




  A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.




  Além da tríplice responsabilidade e as intencionalidades explícitas na Carta Constitucional acerca do papel de todos na preparação da pessoa para o exercício da cidadania, compartilhamos com Audigier (2003) a premissa de que a educação escolar tem um valor fundamental na formação dos indivíduos. Nesse sentido, consideramos o ensino de história um valioso contributo para o aprendizado e o exercício da cidadania. Disso decorre o papel estratégico e formativo da história nos currículos escolares. Podemos afirmar que aí residem as disputas teóricas e políticas em torno de “o que ensinar e para que ensinar história” às crianças e aos jovens na educação básica obrigatória. Múltiplas vozes ecoam de distintos lugares sociais, como a universidade, os poderes de Estado, as mídias, as escolas e as organizações políticas, sociais e científicas, que recorrentemente questionam: Qual(is) história(s)? Qual(is) ensino(s)? Qual(is) cidadania(s)?[3] Educar o cidadão? Como? Qual o lugar da história ensinada nesse processo?




  Esta coletânea se insere nesse campo de debates com o objetivo de contribuir para os estudos acerca da educação para a cidadania, mais especificamente sobre o lugar e o papel formativo do ensino de história, desenvolvido nas escolas, para a formação de cidadãos nas sociedades democráticas. Pesquisadores e educadores de diferentes gerações, da Europa (França, Portugal e Espanha) e da América Latina (Brasil, Chile, Argentina e México) aceitaram o convite para divulgar análises e experiências de pesquisas sobre algumas dimensões dessa problemática nos contextos políticos vivenciados em diferentes sociedades. No Brasil, de modo singular, após 30 anos do fim da ditadura, atravessamos uma crise política e econômica que expressa faces e dificuldades da jovem democracia brasileira. Grupos ocupam as ruas e as páginas das redes sociais manifestando diferentes formas de preconceitos políticos, de religião, raça, gênero e classe; ou reivindicando bandeiras políticas, como a quebra do Estado de Direito e o retorno da ditadura. No Congresso Nacional, tramitam projetos de lei[4] que propõem controlar e censurar os currículos, os livros didáticos, os saberes escolares e as práticas docentes, criminalizando os professores por condutas e saberes considerados assédio ideológico. Movimentos sociais, associações científicas, sindicais e partidos de esquerda buscam estratégias de reação à onda de conservadorismo que se propaga na sociedade. Nesse contexto, registra-se que pesquisas recentes[5] indicam o crescimento da descrença da população brasileira, sobretudo dos jovens, na política e nos políticos.




  No âmbito do Ministério da Educação, está em processo de formulação e discussão a Base Nacional Comum Curricular (BNCC)[6] com o objetivo de definir os “conhecimentos essenciais aos quais todos os estudantes brasileiros têm o direito de ter acesso e se apropriar durante sua trajetória na Educação Básica”. Trata-se de uma “base” de conteúdos, segundo o MEC, de aproximadamente 60% dos conteúdos mínimos comuns a serem ensinados nas áreas de linguagens, matemática, ciências da natureza e ciências humanas, ano a ano, desde o ingresso do estudante na educação infantil até o final do ensino médio, nos sistemas educacionais público e privado em todas as escolas do Brasil. O debate sobre o que ensinar e as expectativas de aprendizagem pautam-se nos princípios das Diretrizes Curriculares Nacionais, aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação, que reafirmam o preceito constitucional:




  A Educação Básica é direito universal e alicerce indispensável para a capacidade de exercer em plenitude o direto à cidadania. É o tempo, o espaço e o contexto em que o sujeito aprende a constituir e reconstituir a sua identidade, em meio a transformações corporais, afetivo-emocionais, sociais, cognitivas e socioculturais, respeitando e valorizando as diferenças. Liberdade e pluralidade tornam-se, portanto, exigências do projeto educacional. (Brasil 2013, p. 17)




  Nesse contexto, organizamos esta obra, movida pela ética da responsabilidade. Recordo os ensinamentos de Hannah Arendt (1979) em inspiradora obra, preocupada com a destruição do mundo, sobre a responsabilidade dos pais e dos educadores, ao mesmo tempo pela vida, pelo desenvolvimento das crianças e pela continuidade do mundo. Como a autora, consideramos a educação uma das atividades mais elementares e necessárias da sociedade humana. Nessa perspectiva, a educação escolar é uma dimensão fundante da cidadania, pois é imprescindível para o gozo dos direitos políticos, sociais, para a inserção dos sujeitos no mundo do trabalho, enfim, para a edificação de uma vida verdadeiramente cidadã no mundo atual. A escola e o ensino de história também têm responsabilidade pelo mundo, pelo futuro, presente e passado da experiência humana.




  Organizamos os capítulos em torno de três temáticas. A primeira, intitulada “Cidadania, educação e histórias em debate”, apresenta um panorama internacional de abordagens acerca do tema. Os textos focalizam mudanças políticas e educacionais e as relações do ensino de história com a formação dos cidadãos na Europa, no Brasil, no México, no Chile e na Argentina. O capítulo de abertura foi escrito pelo emérito professor e cidadão francês François Audigier, um dos maiores especialistas europeus em educação, ensino de história e cidadania, referência internacional na área. Intitula-se “História escolar, formação de cidadania e pesquisas didáticas”. Esse texto foi escrito, originalmente, no início de 2001, para um livro publicado dois anos mais tarde, a fim de marcar a aposentadoria de Henry Moniot, professor da Universidade Paris VII, grande estudioso da área de ensino de história. Trata-se de uma relevante contribuição, uma vez que aborda conceitos estruturantes, problemas e temas que certamente enriquecerão os estudos e as pesquisas no campo da didática e da prática de ensino de história no Brasil e nos demais países da América Latina.




  Na sequência, apresentamos dois capítulos que situam o debate em nosso país. O primeiro é do professor Marcos Silva, da Universidade de São Paulo (USP), e o segundo é de minha autoria. Ambos focalizam questões políticas e pedagógicas do ensino e da aprendizagem de história no Brasil democrático, dialogando com as heranças da ditadura de 1964 a 1985 – como afirma Marcos Silva, “para que ela não se repita sequer como farsa” –, e as contribuições das histórias ensinadas para a permanente formação de cidadania. Revisitamos temas polêmicos. Para Marcos Silva, “aprender criticamente a ditadura por meio da história é tarefa erudita do ensino que se mescla à urgente necessidade política (que ela não se repita sequer como farsa!), passando pela formação permanente de cidadania”. Na sequência questiono: Qual cidadania ou quais cidadanias queremos construir no Brasil democrático? Como formar professores compromissados com a formação de cidadãos? Como o ensino e a aprendizagem de história no cotidiano escolar, desde a educação básica, podem contribuir para a formação de cidadãos? Como fazer avançar as práticas de cidadania em nosso país?




  O texto seguinte, do professor Sebastián Plá, da Universidade Nacional Autónoma do México, aborda a relação entre a formação cidadã na educação obrigatória, que naquele país, segundo ele, está longe de ser simples e unicausal. As vinculações historicamente variáveis têm se caracterizado por múltiplas tensões. Uma delas, e talvez a mais marcante nas narrativas históricas curriculares e nas noções de cidadania que se deve formar, é a relação entre nacionalismo e liberalismo. Nas últimas décadas, o peso da balança inclina-se para o segundo vetor, ainda que não se abandone o primeiro. O autor questiona como se estabelecem as relações entre ambos os princípios e como o ensino de história e a formação cidadã possibilitam sustentar o precário equilíbrio atual. O estudo do novo nacionalismo mexicano permite concluir que a história e a formação de cidadãos na educação obrigatória mexicana legitimam a intencionalidade deliberada de produzir um duplo processo de diferenciação: o respeito à diversidade cultural e a naturalização das desigualdades sociais.




  O quinto texto é uma produção coletiva de professores pesquisadores chilenos, do Instituto de História da Pontifícia Universidade Católica de Valparaíso: Nelson Vasquez, Ricardo Iglesias e David Aceituno. Para os autores, os eventos ocorridos nos últimos anos no Chile demostram que há descontentamento em relação à certa forma de fazer política. Isso requer pensar nos desafios do professor do século XXI para educar os alunos sobre como viver em uma sociedade democrática. O texto traz reflexões originárias de uma investigação que incide em o que é ensinado da educação para a cidadania e como isso é feito nas escolas municipais, subsidiadas e privadas, concentrando a atenção nas áreas de história e ciências sociais. Os professores investigados narram as suas práticas e os seus pontos de vista com relação à temática em questão.




  Enriquecendo o painel de debates no contexto latino-americano, o capítulo escrito pelos professores argentinos Alicia Graciela Funes e Miguel Ángel Jara, da Universidade de Comahue, aborda a complexidade da formação de cidadanias no ensino de história na Argentina. Segundo os autores, a história ensinada naquele país, espaço para a alfabetização cívico-política, orienta-se a conformar práticas e instituições em torno de uma vida coletiva democrática, ao considerar a cidadania como processos ideológicos e como manifestação de relações de poder, e a partir do que se estruturam subjetividades particulares que constituem cidadanias múltiplas.




  O último capítulo da primeira parte desta obra intitula-se “Os atores invisíveis da história: Um estudo da história escolar no Brasil e na Catalunha, Espanha”. Os autores são o professor catedrático da Universidade Autônoma de Barcelona (UAB), Joan Pagès Blanch, e o brasileiro professor da Universidade Estadual de Mato Grosso, Osvaldo Mariotto Cerezer – na época, doutorando no PPGED/UFU e bolsista Capes de doutorado-sanduíche, naquela universidade. Trata-se de um estudo comparado, produto do intercâmbio entre os dois grupos de pesquisa: Gredics/UAB e Gepegh/UFU. Os autores dialogam com as vozes de professores de história e ciências sociais atuantes na educação básica em escolas públicas e privadas do Brasil e da Catalunha. No Brasil, destacam-se a análise da história dos afro-brasileiros e dos indígenas e as mudanças ocorridas pela implementação da lei 10.639/2003 e da lei 11.645/2008, que tornaram obrigatório o estudo de história e cultura africana, afro-brasileira e indígena em todas as instituições públicas e privadas do país. Na Catalunha, é evidenciada na análise a história dos atores invisíveis na história oficial, em particular, as minorias étnicas como os negros, os ciganos e os escravos.




  A segunda parte da obra, “Cidadania na formação de investigadores e professores de história”, é constituída de dois capítulos: o primeiro apresenta uma contribuição da professora Maria do Céu de Melo, do Centro de Investigação em Educação, da Universidade do Minho, em Braga, Portugal, parceira na área do ensino de história: “As ‘vozes brancas’ ou as ‘partituras’ de estudantes-investigadores em ensino da história em Portugal”. Esse texto foi gerado no contexto do estudo Partita – a partitura iniciática de estudantes-investigadores em ensino da história –, que tem como objeto os seus projetos de intervenção pedagógica supervisionada (Pips) desenvolvidos por estudantes do mestrado em Ensino da História e Geografia da Universidade do Minho (2009-2014). Procuram-se respostas às seguintes perguntas: Quais são os temas-problemas eleitos e as razões que sustiveram as suas escolhas? Quais foram os problemas, os dilemas e as estratégias presentes ao longo das várias fases de implementação dos Pips? Quais foram os impactos nas suas concepções didáticas e investigativas? Nesse texto, a autora limita-se a refletir sobre a questão que subjaz a esta opção formativa: Os Pips são um espaço para a expressão das “vozes brancas” dos estudantes-investigadores ou são partituras da consciência crítica do “vivido” nas suas práticas didáticas e investigativas?




  No segundo capítulo, Antonio Ernesto Gómez Rodríguez e Carmen Rosa García Ruiz, professores da Universidade de Málaga, apresentam uma reflexão sobre a experiência acumulada na formação inicial de professores de história para a educação secundária obrigatória e bachillerato na Espanha. Por meio do “Projeto de Inovação Educativa da Universidade de Málaga”, os autores investigaram os formadores de futuros docentes, revisando a finalidade que estes conferem ao ensino da história, às concepções e às práticas. Em função das situações de aprendizagem propostas, questionam as expectativas dos docentes e os seus conhecimentos sobre a história e o ensino na perspectiva de uma educação para a cidadania.




  A terceira e última parte desta obra é composta por textos de autoria de jovens brasileiros, pesquisadores e professores do ensino superior e da educação básica, que partilham o interesse comum por novas tecnologias, juventude, ensino e aprendizagem em história. Trata-se de resultados de três projetos de pesquisa desenvolvidos no âmbito do Gepegh/UFU, aprovados pelas agências de fomento à pesquisa.




  No primeiro texto, “Diferentes fontes e linguagens nas aulas de história e a formação cidadã de jovens estudantes do ensino médio”, os autores Astrogildo Fernandes da Silva Júnior, José Josberto Montenegro Sousa e Franciele Amaral Rodrigues dos Santos apresentam e analisam resultados de um projeto de pesquisação, parceria entre a UFU e uma escola pública de ensino médio, financiado e apoiado pela Fapemig/Capes/CNPq; MCTI/CNPq/MEC/Capes – Edital Pesquisa na Educação Básica. O objetivo dos autores é investigar o potencial das diferentes fontes e linguagens da cultura contemporânea – filmes, canções, quadrinhos, obras de ficção, poesias, internet, documentos, história oral, dentre outras – no processo de ensino e aprendizagem em história, particularmente, na formação cidadã de jovens estudantes que cursam o ensino médio em escolas públicas. Os autores enfrentam os desafios teórico-metodológicos da didática da história ao problematizar como o aprendizado histórico se concretiza nas salas de aula, ou seja, o modo pelo qual os jovens aprendem história. O desafio da investigação-ação colaborativa é fazer avançar a qualidade do ensino de história praticado no ensino médio nas escolas públicas e na formação de professores na universidade, introduzindo novas metodologias de ensino complementares ao suporte dos livros didáticos.




  No segundo capítulo, “Narrativas históricas de jovens estudantes na internet: Que cidadania é essa?”, as autoras Aléxia Pádua Franco e Cinthia Cristina de Oliveira Martins apresentam resultados de uma investigação, financiada pela Fapemig, de 2011 a 2013, e pelo Pibic/CNPq/UFU (2010-2013), cujo foco é a análise de narrativas históricas produzidas, postadas e comentadas no YouTube por estudantes da educação básica. O objetivo das pesquisadoras é refletir sobre os limites e as potencialidades do ciberespaço, da escola e do ensino de história para a formação de cidadãos críticos, autônomos, solidários e responsáveis. Primeiramente, as autoras contextualizam o acesso dos jovens brasileiros à internet e o significado do YouTube no ciberespaço. A seguir exploram um trabalho escolar, socializado e comentado por estudantes na web, observando a complexa apropriação (uma entre várias possibilidades) dos múltiplos conteúdos que circulam na escola e nas mídias, como expressão da consciência histórica, de saberes e identidades cidadãs.




  O último capítulo desta coletânea intitula-se “Juventude e videogames: Possibilidades de aprendizagem histórica no ensino médio”. É fruto de uma dissertação de mestrado, defendida no PPGED/UFU, no âmbito do Gepegh, financiada pela Capes. O jovem autor Bergston Luan Santos, orientado por Eucidio Pimenta Arruda, investiga os jogos digitais e suas implicações na aprendizagem histórica, utilizando a mediação desses jogos com temáticas históricas. A pesquisa foi desenvolvida com jogadores/estudantes da 2ª série do ensino médio de uma escola púbica localizada em uma cidade do norte de Minas Gerais. O jogo investigado foi o polêmico e instigante Assassin’s Creed III. Dentre os resultados do trabalho, os autores evidenciaram que a interpretação histórica constitui um fenômeno relevante na interação com o jogo, que se mescla com inúmeros outros saberes que os indivíduos possuem. Concluem que a incorporação de tecnologias digitais na escola não exige, meramente, a reinvenção da escola ou da própria história ensinada em si, tampouco a mera adoção de novas estratégias de ensino e aprendizagem. Mas requer, sobretudo, a compreensão da complexidade, da colaboração, da cooperação, das sociabilidades, das diferenças e das subjetividades dos jovens em formação.




  Esperamos que esta obra possa auxiliar a escola e os professores no desenvolvimento do seu papel na sociedade republicana e democrática em que vivemos: promover o acesso de todos os indivíduos ao direito básico à educação escolar e à aprendizagem. O acesso à história, à cidadania. Agradeço o apoio do CNPq, da Capes e da Fapemig pelo financiamento das pesquisas e, em particular, à Fapemig, que financiou a publicação da obra por meio do Programa Pesquisador Mineiro (PPM VII – Edital 2013) que fomenta o desenvolvimento da pesquisa e da inovação no estado de Minas Gerais. Desejamos que os textos aqui reunidos, de professores e pesquisadores de diferentes nacionalidades e gerações, contribuam para o debate público sobre o papel do ensino de história na formação de cidadãos, sujeitos de direitos, agentes da construção de um mundo mais humano, solidário e justo para todos!




  Selva Guimarães
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  PARTE I


  CIDADANIA, EDUCAÇÃO E HISTÓRIAS EM DEBATE




  1


  HISTÓRIA ESCOLAR, FORMAÇÃO DA CIDADANIA E PESQUISAS DIDÁTICAS[7]





  François Audigier




  Há mais de um século, a história escolar é pensada como uma contribuição de peso para a formação do cidadão. O que foi levado ao apogeu na cultura e na tradição políticas francesas se encontrava em larga escala noutras formações nacionais. Os questionamentos que atingiram a história e seu ensino há mais de dez anos nos antigos Estados comunistas da Europa ilustram, se isso fosse ainda necessário, a permanência e a força de tal concepção. Ela se apresentou e ainda se apresenta como uma evidência, situação que lhe permitiu por muito tempo evitar sofrer um exame mais rigoroso. Mas sejam quais forem as dificuldades que enfrentam as reconstruções levadas a cabo nesses Estados ou aquelas que emergem nos Estados que são democráticos há mais tempo, tudo concorre para recusar hoje à relação entre história e formação de cidadania esse caráter de evidência. Afinal de contas, fiéis àquilo que proclamam ser uma contribuição de peso da história para a formação da pessoa, os historiadores e os defensores do ensino de história devem situar essa relação numa perspectiva histórica e lhe aplicar todo o rigor de um exame crítico. A questão é importante e reivindicamos a urgência de seu exame. No quadro desta contribuição, seguindo os passos de pesquisadores que nos antecederam e que nos ensinaram os rigores e as vantagens desse exame, nada mais fazemos que esboçar determinados caminhos que carecem ainda de terem traçados seu alcance e suas linhas de força.




  Durante longas décadas, a evidência e a afirmação ideológicas predominaram: o ensino de história é por essência e por destino formação crítica. Depois, veio a era das enquetes, algumas para denunciar os danos provocados por certas reformas do ensino, outras para se inquietar diante da pequena escala dos conhecimentos cívicos e políticos. Algumas dessas enquetes se colocaram preliminarmente como contribuições para o estudo da socialização política dos adolescentes e dos jovens, sem que se possa claramente determinar o peso específico ou a influência da escola, e ainda menos o peso da educação cívica ou da história ensinada. Há duas ou três décadas, as pesquisas sobre o ensino de história, dentre aquelas mais específicas qualificadas como didáticas, construíram problemas e trouxeram resultados que renovam as abordagens e as indagações sobre o ensino e seus efeitos. Não se trata mais de deslegitimar as reformas e de legitimar os costumes profissionais, mas antes de questionar o que é urgente examinar hoje.




  Somos tentados a atribuir um segundo título a esta contribuição em torno da ideia de consciência, a fim de projetar o exame de três consciências: consciência histórica, consciência cidadã e consciência política. A ideia de consciência marca, por enquanto, a intenção do ensino de história de se inserir nas maneiras pelas quais o aluno, e toda pessoa, constrói o mundo que habita e contribui para essa construção. Gadamer (1996) define assim a consciência histórica: “Entendemos por consciência histórica o privilégio do homem moderno de ter plena consciência da historicidade de todo presente e da relatividade de toda opinião”. Essa definição introduz para nós a ideia de uma consciência capaz de se situar, individual e coletivamente, em relação a um passado e a um futuro, em relação a um além e a algo que é um outro face à experiência apenas vivida e ao mundo apenas imediatamente conhecido, dito de forma diferente, uma consciência da sucessão das gerações como referência necessária para a construção das identidades pessoais e coletivas. As duas outras dimensões da consciência aqui evocadas não foram objeto de uma definição tão precisa por um autor tão qualificado quanto Gadamer. Arriscamo-nos, então, nós mesmos a esse exercício, conscientes do possível efeito de conversa fiada.




  Por consciência cidadã, nós entendemos o fato de “ter plenamente consciência de sua inserção, de seu pertencimento a uma comunidade política baseada hoje na igual dignidade de seus membros, na igualdade jurídica e na soberania que eles exercem conjuntamente, em particular sobre o fato de que os cidadãos controlam os poderes públicos que exercem no seio dessa comunidade”; acrescentamos a isso o fato de que essa consciência chega cada vez mais a múltiplas camadas e que a comunidade política de pertencimento privilegiado não é um confinamento mas, pelo contrário, uma abertura. A consciência política está diretamente associada à precedente, torna-a precisa e configura um só corpo com ela; e retoma a ideia de comunidade política para reafirmar que invoca “uma participação ativa e responsável, que as leis e as regras da vida coletiva são o resultado de um debate público e que sua evolução está sob a responsabilidade dos cidadãos”. A partir de um determinado ponto de vista, a consciência política “realiza” a consciência cidadã nas instituições particulares e, portanto, historicamente situadas. Poderíamos desde já convir que a consciência cidadã comporta a consciência política e que não é necessário identificá-la como tal. No contexto atual de incertezas e questionamentos do político, parece-nos importante nomeá-la enquanto tal e atribuir-lhe um lugar explícito.




  Numa perspectiva educativa, operamos uma dupla inversão. A primeira sugere historicizar, “cidadanizar” e politizar a consciência. Tantas perspectivas quanto interessem ao conjunto do projeto de formação. Trata-se certamente de inserir as pessoas, em particular os jovens, num mundo e numa cultura dada, como ponto de partida para a invenção futura e permanente do mundo e da cultura. Encontram-se em questão as identidades individuais e coletivas, o jogo complexo entre eu/nós/os outros, entre ontem/hoje/amanhã, entre aqui e alhures, tantos elementos que nutrem um projeto simultaneamente pessoal e coletivo. Enfim, no centro desse conjunto, afirmam-se os valores de liberdade, igualdade, fraternidade[8] ou de solidariedade, justiça. A segunda inversão é um pouco um lembrete que reafirma a primazia da formação do cidadão, como um pilar da escola, na verdade sua primeira legitimação. No entanto, as dificuldades permanentes que a educação cívica enfrenta para se estabelecer de forma duradoura no ensino secundário e para encontrar uma forma estável no ensino primário dão conta parcialmente do fato de que a história, matéria mais facilmente limitada, assumiu o primeiro plano: fazer história é formar o cidadão, condição necessária e muitas vezes pensada como suficiente. Derrubar isso significa, numa primeira abordagem, colocar a questão: tendo especificado qual é o cidadão que a escola – recebendo sua missão da sociedade e não de si mesma, mas não podendo se limitar a uma reprodução dessa mesma sociedade – se propõe construir, de qual história escolar temos necessidade?




  Nosso objeto tem ressonâncias diferentes, de acordo com as concepções do elo político, entre as culturas nas quais a ênfase principal é colocada, como na Suíça, no pertencimento local e aquelas que privilegiam, como na França, a relação com o Estado central. É também delicado na medida em que, quase em em todo lugar, a educação para a cidadania continua a buscar seu caminho entre a inclusão no conjunto de outras disciplinas escolares, notadamente a história, e a presença disciplinar específica, entre formação crítica e normatização dos comportamentos, entre saberes sistemáticos e aprendizagens fundamentamentadas na experiência etc.




  Depois de ter submetido a questão à evidência de uma quase identidade entre história e formação cívica, convidamos a retomar e reconstruir o elo entre história e cidadania, esta última com sua dimensão política a partir das exigências do cidadão de hoje, sob a hipótese de que essas exigências mudaram profundamente e que elas mudarão ainda mais. Isso nos conduz a formular algumas questões que associam de um lado as análises mais teóricas e de outro os estudos didáticos, referentes ao ensino em ato mais que às concepções que têm os atores principais que são os docentes e os alunos.




  Optamos por escolher retomar um tema que tentamos construir desde alguns anos e não por propor uma interrogação didática precisa sobre um objeto determinado ou uma metodologia particular. Essa construção é pessoal e assumimos plenamente as aproximações e as perambulações; mas ela se deve também, no que tem de mais dinâmico, a todos e todas com quem trabalhamos desde nossos primeiros passos profissionais. Entre esses laços, tecidos nas atividades de pesquisa ou de formação ou ainda quando da preparação dos colóquios do Institut National de Recherche Pédagogique (INRP), e certamente de maneira mais pessoal durante a construção da tese, os que estavam com Henri Moniot sempre nos deram firmes apoios: distanciamento em relação a alguns pontos de vista muito rapidamente construídos, dupla exigência de modéstia e rigor, afirmação da pluralidade de funções e usos da história, sustentação daquilo que sua orientação científica considerava mais justo, exigência de responsabilidade para os pesquisadores e professores, recusa de uma didática muito prescritiva ou muito instrumental, algumas ideias que são também posições intelectuais, teóricas e práticas, às quais esperamos ter sido suficientemente fiéis, como tantas traduções de muitos anos de colaboração e cumplicidade.




  A causa ouvida: A história “é” formação do cidadão




  Herdamos isso de um mundo onde a associação entre história e cidadania parece bem simples. Um exame mais atento deixa entrever algumas fissuras em tão bela construção.




  A história é um pouco mais no âmbito da instrução ou da educação do cidadão




  O caso é conhecido e tem sido repetidamente tratado. Lembremo-nos muito brevemente de algumas das principais impressões e alguns limites para localizar mais corretamente observações subsequentes. O projeto concebido e posto em prática durante o século XIX. O principal objetivo da história é político e cívico; isso é expresso para tomar a situação francesa como exemplar:




  





  – em seu projeto de construção de identidade coletiva, um sentimento de pertencimento e abertura para o mundo;




  – em seu conteúdo, a história da França é pedagogia do cidadão. O século XIX é a afirmação definitiva da nação sob a conjunção de um povo, um território e um regime político, a República. O ensino descreve a conquista das liberdades, incluindo o sufrágio universal (apresentado como tal, mesmo que permaneça durante muito tempo apenas masculino), conquista colocada sob a responsabilidade dos cidadãos, o que lhes dá lições de casa e os convida à ação;




  – essa história conduz em si mesma um significado próprio; é nesse sentido performática e injuntiva para usar uma frase de Michel de Certeau (1983). Ela criou o passado e deve fazer acreditar nele; ela insere a comunidade nacional em uma idade de ouro que não é o passado, mas o futuro, com a afirmação de um progresso material e político, isto é, também moral;




  – à sua maneira, porque contribui para a formação intelectual. A partir da crença numa relação direta entre a ciência da história e história escolar, a história é narração verdadeira porque é baseada na razão e na formação crítica devido à introdução do método.




  





  Por tudo isso, a ancoragem privilegiada que é a “nação” é ao mesmo tempo comunidade de pertencimento e comunidade de integração, fantasia compartilhada com uma memória baseada na ciência e expressão da soberania com os direitos e obrigações do cidadão. O passado em comum explica, introduz, anuncia, afirma um presente em comum, ligado a um futuro em comum. A história escolar combina dessa forma um eu e um nós, um nós no qual os “eus” se aglomeram sem se perder, um nós diferente sem ignorar os outros, um nós necessário para construir um olhar para o outro e as relações com eles.




  Tal construção é projeto, intenção, legitimação, justificação; ela não leva em conta as disposições práticas nem os padrões de ensino de história e civismo na escola. Para as crianças do povo, na escola primária, a dimensão moral e a aprendizagem de comportamento e aprendizagem com ênfase na lição de casa assumem um papel principal. Socializar os corpos e os espíritos em nome de valores proclamados como evidentes e eternos. A formação do cidadão dá ênfase à obediência às leis e instituições da República, dá ênfase aos três deveres que são impostos, votação e doar sangue. Para o ensino médio, a situação é diferente; o modelo é o das ciências humanas e a história não enfrenta a concorrência nem se beneficia do suporte da educação moral e cívica. Esta situação dura até depois da Segunda Guerra Mundial, quando se tenta implementar, sob este nome, uma disciplina acadêmica específica que combina a aquisição de conhecimentos, principalmente sobre as instituições políticas e experiência de vida no seio das instituições, com o estabelecimento de cautelosos regimes de participação.




  Analisamos noutro momento as dificuldades enfrentadas por esta disciplina para se estabilizar, seu declínio a partir dos anos 1960, sua fusão no ensino médio em um bloco de ciências humanas no meio dos anos 1970 antes da instalação de uma educação cívica em meados dos anos 1980, ela própria profundamente revisada nos anos 1990 com a posição privilegiada atribuída à dimensão legal (Audigier 1991, 1999a e 1999b).




  Se olharmos para este meio século a partir da perspectiva das relações entre história e educação para a cidadania no ensino secundário e além das discussões sobre esse tema, de seus programas mais ou menos contestados e das dificuldades que enfrenta, a história está constantemente presente e apoiada por uma corporação que recebeu formação similar. Em contrapartida, o elo com a educação para a cidadania, especialmente a educação cívica, quase não se estabeleceu em salas de aula a partir do momento em que se consolidou a visão mais convencional.




  História e cidadania complementar: Qual complementaridade?




  Mas se a complementaridade ou mesmo a identidade entre a história e a formação cívica é frequentemente consolidada em benefício da primeira, um exame mais atento permite ver algumas fissuras. Eis algumas delas, com as arestas intencionalmente realçadas.




  Se a história reivindica para si uma construção e uma legitimidade científicas, ela não pode ser arregimentada a serviço de uma causa, por mais nobre que o seja. A verdade, mesmo a objetividade, são requisitadas, quaisquer que sejam as possíveis dores impostas à memória coletiva. A educação cidadã arregimenta saberes, conhecimentos, espíritos, sem reserva e sem escrúpulos. Fazer os jovens aderirem a instituições que a razão legitima e justifica, argumentar sobre os valores que as fundamentam e a força dos direitos do homem, não suscita, a princípio, maiores objeções. Mesmo que tal oposição tenha se tornado hoje bastante obsoleta e as dimensões sociais, éticas e políticas de toda ciência humana e social sejam largamente reconhecidas, não temos certeza de que ela tenha verdadeiramente abandonado os manes (no sentido romano antigo, de culto aos antepassados). As fórmulas mudam, mas, por detrás dessa mudança, que pensar das instruções oficiais de 1923 que, para responder às constestações pacifistas dirigidas ao ensino de história, declaravam “não podemos opor os direitos da França aos direitos da ciência”? A ciência contará a grandeza da França, mas ela se mantém ciência. A França abandonou os sonhos de grandeza, e os franceses escutam surgir regularmente questionamentos sobre certos aspectos de seu passado coletivo, mas a história se mantém “ciência” e deve manter-se distante de toda arregimentação. Como é doce sonhar com “a” ciência histórica como única na condição de inspirar os saberes escolares e declarar a inspiração em seus termos como caminho ideal para construir uma consciência cidadã! Não se trata de dissipar um relativismo beato e ainda mais destruidor, mas de fundar de outra forma a relação entre história e formação cívica, afastando a repetição ingênua e frequentemente patética de lugares comuns obsoletos.




  Uma segunda fissura surge quando são consideradas determinadas expectativas reservadas à história e à cidadania. A história desenvolve o imaginário, um sentimento de pertencer, uma identidade coletiva, capacidades para pensar num “nós”, relações entre nós e os outros. Ela conduz tudo isso na torrente de conhecimentos que transmite e de uma iniciação mais ou menos controlada e eficaz de uma utilização, se não for das próprias fontes, ao menos de tudo aquilo que é qualificado como “documento”, entre vestígio do passado e auxiliar da comunicação e da compreensão. Mesmo se esses aspectos são também constitutivos da cidadania, espera-se outra coisa da última: comportamentos, capacidades de ação que não sejam contrárias aos valores e princípios que são aqueles da comunidade política de pertencimento. A cidadania está aqui explicitamente voltada para a presença no mundo e para o devir. É praticando a cidadania que cada um se torna cidadão! Os dispositivos de formação e as relações entre saberes e experiências se fazem diferentes.




  Aqui se produz uma terceira fissura. A história estuda o passado, um passado cuja construção é, em princípio, legitimada pela ciência, mesmo se soubermos que as aproximações da história-ciência são plurais. Existe certamente a ideia de um saber de referência que deveria poder unificar e dar assim um apoio à cultura em comum. A cidadania enfrenta o mundo atual e seu futuro, um mundo constantemente em movimento, objeto de estudos de numerosas ciências, produtoras de saberes instáveis, ecos dos pontos de vista que traduzem a diversidade de nossas sociedades, ecos dos problemas que nos dividem, e elas mesmas têm não solução científica, mas soluções políticas. Uma questão histórica rigorosamente construída invoca uma solução situada num conjunto considerado científico; uma questão de cidadania, mesmo consolidada por diversas contribuições das ciências, jamais tem a solução científica. O cidadão como ser político enfrenta um mundo dividido e conflituoso. Mesmo sabendo que a história também é um objeto de debate e combate, o horizonte de verdade que se mantém e deve se manter seu traça uma diferença essencial com a cidadania.




  Complementaridade entre história e cidadania? Provavelmente, mas esse rápido inventário deixou entrever algumas fissuras rapidamente tornadas fraturas. A história é educação de cidadania e política, esse é o projeto inicial, mas a história não poderia englobar toda educação de cidadania e política e esta última não poderia se reduzir à história. Operar essa redução não é respeitoso nem com a história nem com a cidadania.




  Professores e alunos, a causa é ouvida mas a discussão se desloca




  Não dispomos de levantamentos suficientemente antigos para conhecer os sentimentos de adesão, de desconfiança ou de recusa dos alunos e dos professores em relação ao ensino de história e de educação cívica. No máximo, algumas sondagens muito parciais, por exemplo, no Bulletin de la Société des Professeurs d’Histoire et de Géographie, com alunos de liceu, em 1952 e 1958, atestam o elo entre o ensino de história e o sentimento de pertencimento, o patriotismo, o estudo de “nossos” ancestrais, mas mais ainda insistem sobre a compreensão do mundo atual, a explicação do presente e o interesse pela história do século XX. Outros levantamentos mais recentes apresentam sempre esses últimos elementos mas mostram o declínio da referência patriótica e nacional. Ainda mais recentemente, os professores de ensino médio sempre aderem à relação entre história e formação do cidadão, mas a última se desloca para a adesão a valores apresentados como universais, pertencimento à humanidade, tolerância e respeito, igualdade dos homens e das civilizações. As virtudes intelectuais da história são sempre virtudes cívicas, seu horizonte muda de conteúdo e de forma.




  Na segunda metade dos anos 1990, pesquisas feitas com professores do ensino elementar confirmaram tais evoluções. A educação para a cidadania procura atingir metas principalmente comportamentais no que se refere a regras de vida, em sala de aula, na escola mas também no resto da sociedade. Os valores privilegiados são a tolerância e o respeito. Por falta de informação, as ausências são muito significativas, nem França, nem pátria (termo um pouco duvidoso?), nem nação (termo um pouco ambíguo?). A escala de pertencimento é a sala de aula, agrupamento de alunos da mesma idade, frequentemente apresentado como metáfora da existência social. A esse distanciamento mescla-se uma desconfiança em relação à história do século XX, muito complexa e muito política, com exceção das duas guerras mundiais.




  As pesquisas realizadas com alunos fornecem resultados convergentes. Tomamos como único exemplo as pesquisas que realizamos com alunos de classes de primeiro ano das seções técnicas e profissionais[9] em meados dos anos 1990.[10] Devendo pronunciar-se sobre as escalas de atitudes, os alunos associam massivamente história e compreensão do presente, mas a associação com a formação do cidadão deixa em dúvida ou mesmo em atitude hostil quase metade dentre eles. O conhecimento da história da França como importante para ser verdadeiramente francês sofre um julgamento equivalente por uma expressiva metade dos alunos dos setores tecnológicos e dois terços dos setores profissionais. Se a convergência é forte entre história e mundo atual, essa disciplina não desempenha um papel igualmente claro no que se refere a pertencimentos e cidadania. Com o risco de uma interpretação apressada desses resultados, não é a história que, mal identificada, seria a fonte desse distanciamento, e sim mais a cidadania e a dificuldade para pensar esse pertencimento que distanciam o elo com a história e remetem última para a esfera privada. Cabe acrescentar, enfim, que nessa pesquisa, identificamos de 15% a 25% dos alunos com dificuldades em relação à história e mais amplamente à cultura escolar, questão evidenciada por outros pesquisadores, Nicole Tutiaux-Guillon e Marie-Josae Mousseau (1998) e Nicole Lautier (1997) por exemplo.




  Retomar e reconstruir o elo entre formação de cidadania e história escolar




  Podemos também exprimir tal intenção com os termos de consciência cidadã, consciência política e consciência histórica. A ordem, aqui, tem sua importância. Com o risco de uma certa redundância, é o projeto cidadão quem comanda, a menos que se faça da história um banal saber sobre o passado cujo consumo apenas resultaria em simpatias particulares. Mas então, levando em conta tantos saberes que a sociedade produz todos os dias e que batem à porta da escola, tendo em vista sua transmissão e, portanto, sua escolarização, pergunta-se: por que a história mais que outra coisa? No começo desse parágrafo, destacamos a consciência cidadã; uma questão imediata: qual é a legitimidade da condição cidadã, cuja construção não se refere prioritariamente à esfera erudita do ser como, ao mesmo tempo, coluna vertebral e horizonte? E depois, ainda mais, a condição cidadã, tomada como embalagem que serve para tudo, com as rápidas evoluções e a diversidade de concepções de que ela é objeto, é uma boa referência? Tudo isso se situa num mundo em transformação. Enunciar essa grande banalidade não é se refugiar atrás de uma cortina de fumaça, mas nos convidar a não errar de época, nem cometer anacronismo ou erro de contexto. O contexto social muda, a cidadania também; quais seriam as consequências disso para uma história escolar que conserva seu horizonte cidadão, mas que não pode se fazer como se ela fosse cidadã por essência?




  Algumas ideias comuns sobre o contexto social e escolar




  Sobre a mundialização, nós nos limitamos ao que diz respeito às informações e às indústrias da cultura. Insinuam-se sub-repticiamente, por trás disso, as modificações dos imaginários coletivos, as referências identitárias, os sentimentos de pertencimento. Somam-se a isso as mobilidades dos bens e das pessoas com a multiplicação e a diversidade das experiências diretas que cada um vive e as experiências indiretas que cada um é levado a conhecer, por seus contatos de relacionamento e diversas mídias. Do ponto de vista das grandes construções ideológicas, mais que proclamar seu fim no momento em que o liberalismo triunfante é uma delas igualmente ou que os fundamentalismos religiosos são poderosos, uma das evoluções das mais importantes para nosso propósito é o distanciamento dos horizontes de mudança radical, distanciamento que contribui para modificar a ação política e que lhe retirou sua potência real ou sonhada de transformação da sociedade.




  Num outro plano, as ciências sociais – e entre elas a história –, longe de convergirem para nos apresentar uma ou, mais modestamente, algumas visões comuns do devir de nossas sociedades, propõem e compõem uma paisagem fragmentada e heterogênea,[11] na qual a diversidade dos objetos, das problemáticas, das abordagens, se dá conta à sua maneira da diversidade do mundo, dos pontos de vista e das experiências. Não oferece nada mais que referências simples para o ensino. O que escolher, o que transpor nesse imenso bazar à própria imagem do mundo? O refúgio em competências metodológicas ou apresentadas como puramente intelectuais ou instrumentais não pode servir de tela para a necessidade de narrativa(s) coletiva(s) nem pagar tributo ao senso comum. Qualificamos como caixa de ferramentas (Audigier 1993 e 1995) as orientações oficiais implantadas desde meados dos anos 1970 para designar notadamente o esvaziamento da questão do sentido, sua redução à esfera privada. Evoluções recentes parecem traduzir um constante desarranjo dessa faceta e acentuar a pertinência dessa qualificação muito instrumental.




  Falamos da força de um mundo e de uma escola onde uma referência coletiva dominava as outras e era assumida como tal. Nação ou república, ou ainda outras configurações simultaneamente espaciais e sociais, se apresentavam como o quadro e o futuro necessários de um pertencimento privilegiado. Nós nos movemos num mundo onde nos interrogamos sobre essa referência coletiva, em sociedades divididas, pensadas como multiculturais, onde diferentes memórias se enfrentam de forma mais explícita no espaço público e no espaço midiático.[12] A afirmação da liberdade da pessoa e do cidadão, liberdade construída sobre identidades ao mesmo tempo múltiplas, multiescalonadas e móveis, ou o direito de escolher seus pertencimentos é também a afirmação do direito de não pertencer. Sem dúvida, há nessas tendências profundas possíveis explicações para as ausências destacadas nos propósitos dos professores do primário de que falamos antes. Dizendo de outra forma, a história escolar nacional construía um espaço público e um sentimento de pertencimento em comum, ao menos fizemos de conta que sim! Isso deixava os grupos, quaisquer que sejam as definições que se lhes dê, livres com suas memórias singulares. Hoje, os grupos e suas memórias surgem no espaço público, mesclando mais que nunca saberes e afetividades, reivindicações de identidade e desejos de reconhecimento dos outros. A escola não mais sabe o que escolher para construir esse espaço público e esse sentimento de pertencimento pois tal espaço é, ele próprio, habitado por diversadades e a referência nacional tradicional só encontra seu sentido de maneira descontínua. E nada dizemos aqui sobre as transformações das concepções de tempo que sublinham os estudos como aqueles levados a cabo na perspectiva de Zaki Laïdi (2000). Qualquer que seja o aspecto superficial que reveste esse sobrevoo, a história escolar não pode permanecer alheia a tais maremotos. Com certeza, não é suficiente afirmar a conivência entre formação cidadã e história, a afirmação se torna encantamento.




  E a cidadania?




  Assegurada em seu núcleo duro político, pois o cidadão é titular de uma parte da soberania coletiva, a cidadania extrapola largamente esse núcleo; cidadania social, cidadania cultural, quaisquer que sejam os adjetivos escolhidos, quaisquer que sejam também as prudências que esses usos requerem, a referência à cidadania não mais invoca somente competências de ordem política. Mais ainda, uma mudança maior se operou entre uma cidadania que privilegiava o pertencimento e a obediência, obediências às leis e respeitos aos deveres, por uma cidadania mais autônoma e mais instrumental, fundamentada sobre a afirmação dos direitos do indívíduo com os efeitos perversos que cada um conhece, mesmo se se procura equilibrá-la por uma referência a valores como a responsabilidade.




  Tudo isso produz uma hierarquia diferente entre as competências que se espera de um cidadão. O conhecimento dos direitos e das obrigações se mantém como o núcleo duro, estando entendido que uns e outros se definem de maneira muito mais ampla que somente política. Trata-se então de fazer valer as capacidades de ação no quadro das liberdades e obrigações definidas pela lei; mais ainda, isso significa uma educação sobre o que é e o que significa o universo do direito sem se limitar a sua dimensão profissional. Isso implica um trabalho sobre conceitos como os de lei, liberdade, responsabilidade, obrigação, por exemplo. Um outro conjunto de competências reúne aquilo que é necessário para participar do debate público sobre as questões que interessam à sociedade na qual se vive. Essas competências, por um lado, destacam conhecimentos sobre os objetos debatidos e, por outro lado, são de tipo mais instrumental, capacidades para debater e argumentar o essencial, sempre lembrando que os objetos em debate são objetos instáveis, que dividem a sociedade e demandam escolhas (Audigier 2000a).




  De volta à escola e aos jovens




  Nessa perspectiva, a educação e a formação implicam referências às práticas sociais, notadamente no seio da escola, das possibilidades de iniciativas e de assumir responsabilidades nos quadros de debates como preconizam a educação cívica nas escolas de ensino médio e ainda mais a nova educação cívica, jurídica e social introduzida no liceu a partir de 2000, mais amplamente e mais solidamente através das instituições escolares que funcionam nos quadros do respeito aos direitos da pessoa.




  Uma vez que está em questão favorecer o encontro entre esse projeto de cidadania e os valores que ele sustenta, ultrapassar as tradicionais abordagens das instituições políticas e dar uma outra dimensão a essa referência política, um breve conhecimento sobre as pesquisas referentes às concepções que os jovens têm desse universo político se impõe. Por exemplo, eles manifestam tanto interesse quanto no passado pela política, mas a forma e as referências desse interesse mudaram. O domínio político está ali não para transformar a sociedade, mas para assegurar proteção e garantia dos direitos elementares. Eles se pensam num mundo que não mais é bipolar, onde a clivagem esquerda-direita se apaga, assim como o primado da cena nacional. Afirma-se igualmente o local como escala privilegiada da ação, um local que não mais é necessariamente uma escola identitária. O engajamento se faz passo a passo, de maneira semelhante ao “faça você mesmo”. A referência à eficácia, mas também à virtude, conduz a dirigir um olhar frequentemente negativo em relação aos políticos. No voto, a lógica de diferenciação toma o lugar da identificação e da adesão, enquanto a socialização política primária, aquela que se faz com os pais e a família, se mantém determinante. Enfim, o interesse pela política se mantém em parte função do pertencimento social e do nível de formação.




  Esse breve panorama, cujos elementos são tomados de empréstimo a diversas pesquisas, sublinha que as maneiras de pensar a política se modificam muito rapidamente, que para pensar o devir, as figuras vindas do passado são insuficientes ou mesmo totalmente deslocadas. Isso requer construir a educação para a cidadania ao redor de competências que interrogam a escola em seu funcionamento e nos saberes que ela assume e, portanto, redefinir os conceitos, modelos, instrumentos intelectuais com os quais pensar nossas inserções sociais e nossos universos políticos. Tudo isso deve ser feito tendo por coluna vertebral as ideias de bem público e de interesse geral, a exigência de solidariedade e de justiça, mas que fazer para as operacionalizar?




  Formação cidadã e ensino de história: Lógicas diferentes




  Toda disciplina escolar é organizada e funciona, ao mesmo tempo, de acordo com suas próprias modalidades que combinam o que lhe impõe a forma escolar e de acordo com o que lhe é próprio. Nós não examinamos aqui o que é criado por diferentes situações de ensino, mas o que concerne à organização de conjunto do ensino de história, por um um lado, e a educação para a cidadania, por outro.




  O ensino de história é dominado pela lógica cronológica




  Quaisquer que sejam as modalidades, temática ou mais abrangente, o ensino de história é sempre cronológico. Embora essa ordem do tempo (Pomian 1984) seja um elemento consubstancial e decisivo das ciências históricas, principalmente porque é assim, convém examinar seus efeitos e sua pertinência no ensino de história. Essa ordem cronológica é uma lógica de exposição que contém em si mesma uma lógica explicativa, permitindo por seu intermédio à história se enunciar como uma imagem simplificada do passado, das realidades passadas. Michel de Certeau mostrou claramente como ela apagava assim, e por outros procedimentos, suas condições de produção e de enunciação. Isso acentua a apresentação realista da história. Essa situação converge com aquilo que o conceito de transposição didática nos permite dizer sobre os saberes escolares, por exemplo, com os processos de despersonalização e de descontextualização. Nosso propósito aqui não é, de forma alguma, contestar – o que seria totalmente absurdo – o elo entre história e cronologia, mas examinar alguns de seus efeitos sobre a história e seu ensino.




  Lógica de exposição, a lógica cronológica não é nem uma lógica do trabalho científico, nem uma lógica de aprendizagem. A cronologia é ao mesmo tempo uma construção e um instrumento do trabalho do historiador; se a ordem cronológica se impõe como a ordem do tempo, ela é uma ordem construída. O historiador periodiza, recorta, reagrupa, compara, opera alguns “vaivéns” no tempo etc. Mas, ainda mais, seu trabalho só poderia ser um trabalho sobre o tempo; seu trabalho é, desde o início, um trabalho sobre realidades sociais a partir de vestígios que os homens e as sociedades deixaram. É, portanto, um trabalho com e sobre os conceitos, um trabalho de leitura, de interpretação e de escrita, um estabelecimento de relações com outros textos, aqueles de outros historiadores mas não apenas eles. A ordem cronológica não é uma espécie de dado natural que comandaria o trabalho científico, ela é mais um princípio de arranjo que uma condição de inteligibilidade. Condição, ela procura ser construída, mesmo se a experiência vivida do tempo parece nos impor essa ordem para contar as experiências humanas a partir da nossa. Também não é uma lógica de aprendizagem. A ordem do tempo não é uma ordem de dificuldades a ponto de que fosse preciso organizar o ensino de acordo com uma ordem de dificuldades crescentes. Ela não leva em conta de maneira nenhuma essa dificuldade fundamental que é a capacidade dos alunos de conceber, de se representar, de imaginar um mundo, ações, personagens que não sejam aqueles ou aquelas que ele conhece. O que diz Ricoeur da mimese (Ricoeur 1983-1985, p. 89) requer ser complementado por aquilo que se destaca de especificidade das ações estudadas, contadas e do contexto de seu desenrolar. A questão é ainda mais complexa quando se leva em conta que a construção dessa capacidade é também uma das metas do ensino de história. Assim, estudar as Revoluções de 1848 na Europa é chegar a pensar, a conceber, por exemplo, que as pessoas podem, em nome de ideias qualificadas como nacionais e de sua concepção da liberdade, construir barricadas, pegar em armas, comunicar para além das fronteiras de acordo com as técnicas desse tempo, enfrentar forças armadas e, dessa forma, arriscar suas vidas, serem solidárias com estrangeiros etc., num ambiente material, cultural, social e político fortemente diferente do de hoje. Se a lógica cronológica impõe seu poder e sua força, que são também aqueles da narrativa como forma privilegiada de compreensão e transmissão da experiência humana, essa lógica é insuficiente para conduzir, por si mesma, as aprendizagens esperadas. E nada dizemos a respeito do elo entre lógica cronológica, sucessão, nem da redução teleológica que conduz a não selecionar do passado aquilo que explica, ao menos como se pensa, o que vem depois, o futuro passado (Kosseleck 1990), e a apresentar os acontecimentos como encadeados uns aos outros numa espécie de corrente fatal que afasta toda reflexão sobre o acaso e sobre a liberdade humana, a decisão, as escolhas.




  Numa outra perspectiva, esse poder é posto em evidência pela pobreza dos debates sobre o ensino de história, notadamente aqueles que atingiram o estrelato por volta dos anos 1980 antes de chegar à grande missa de Montpellier. Em relação à cronologia, sim, onde cortar? Como questão de importância, mas nada, ou muito pouco, sobre os objetos, as interpretações, os conceitos, os modos de inteligibilidade conduzidos pela história. Basta lembrar as reações hostis de que foram objeto, para o ensino de história nos liceus, as propostas das equipes do INRP na passagem dos anos 1980 e aquelas do primeiro grupo técnico disciplinar de história e de geografia no começo dos anos 1990. Se alguém toca na sacrossanta continuidade cronológica, à qual parece se reduzir a reflexão sobre a cronologia e o tempo histórico, parece que se atingiu uma espécie de consenso sagrado que tem por principal função distanciar as querelas que surgem desde que outras abordagens são propostas.




  Se a história e seu ensino são fortemente constrangidos pela lógica cronológica, nada tão poderoso existe no que se refere à formação e à educação do cidadão. Elas enfrentam diretamente o tempo presente. Questionar o mundo atual em seus múltiplos aspectos é seu suporte principal. Esse questionamento não é gratuito nem incoerente, nem relegado aos ruídos e à agitação desse mundo. Ele é organizado, construído, orientado pela transmissão nos quadros da escola e na construção pelo aluno de competências que acompanham, preparam e consolidam sua inserção social, democrática e cidadã. Tais competências são sociais, de acordo com a fórmula introduzida no primeiro documento do grupo de trabalho disciplinar sobre a educação cívica em 1993. O termo “competências sociais” designa claramente o que convém observar do lado da vida social, da vida em comum, com os outros. Uma tal afirmação não faz esquecer nem a dimensão propriamente cognitiva nem a dimensão mais amplamente cultural dessas competências. São necessários conhecimentos para participar dos debates em sociedade. A democracia e os direitos do homem nada têm de natural, ela e eles derivam de uma cultura e de uma educação.




  Pelo fato de que a cidadania muda, pelo fato de que os pertencimentos não se pensam de acordo com uma continuidade simples, pelo fato de que o regime da memória ligado à modernidade dá lugar a outras modalidades de relação com o passado (Nora 1984-1993; Kosseleck 1990; Jodelet 1992), pelo fato de que nossas sociedades são plurais e se pensam como tais, pelo fato de que não mais podemos nos apoiar na estreita conivência entre um povo, uma história, um território, um destino, pelo fato de que se acabou uma ciência que unifica, pelo fato de que – e por muitas outras razões –, se continuarmos a aderir à ideia de acordo com a qual a formação do cidadão é a primeira finalidade da escola pública numa sociedade democrática, convém então reverter nossa maneira habitual de pensar e levar adiante em primeiro lugar as competências e necessidades dessa formação do cidadão.




  A contribuição do ensino de história não é menos importante. Propomos três direções para a definir:




  





  – a capacidade de “historicizar” nossas experiências, quer dizer, de as compreender numa dimensão temporal, entre continuidade e ruptura, permanência e mudança, de pensar a duração como fator de inteligibilidade do humano e condição da ação;




  – a complementação e, igualmente importante, a capacidade de contextualizar, de situar todo fenômeno humano e social num tempo, num lugar, numa sociedade para, ao mesmo tempo, restituir-lhe o que tem de específico de irredutível a toda outra experiência humana e como ela só tem sentido com o uso de conceitos e categorias gerais, com a possibilidade suficientemente aberta de a colocar em relação com outros fenômenos, outras experiências;




  – a construção de conceitos e daquilo que o coloca em relação construída de compreensão e significação, os conceitos mais especificamente ligados à história e a seu modo de construção da realidade, como o de acontecimento, e os conceitos que servem para analisar uma sociedade e a ação humana. Esses são então amplamente compartilhados com outras ciências sociais.




  





  A essas três contribuições, acrescentamos a exigência de um trabalho sistemático no que se refere às relações passados-presentes, colocando voluntariamente esses dois termos no plural. Enfim, essas fortes ancoragens do ensino de história não nos fazem esquecer outras contribuições mais frequentemente realçadas como a formação crítica ou a consideração da pluralidade dos pontos de vista. Como para a maior parte dos conceitos usados em história, as duas últimas contribuições não são apropriadas para o ensino de história. Assim, todas as ciências sociais são construídas, em princípio, a partir de um levantamento que se apoia em materiais pacientemente recolhidos e submetidos a críticas, todos conhecem a pluralidade das problemáticas e dos pontos de vista.




  Uma urgência: Pesquisas em didáticas, ainda e mais pesquisas...




  Nestas páginas, apenas raramente evocamos problemáticas ou resultados de pesquisas em didática da história – na verdade, em disciplinas vizinhas. No entanto, e quaisquer que sejam a dispersão dos trabalhos atualmente disponíveís e sua modéstia quantitativa quando comparados a outras disciplinas escolares, são essas pesquisas, em sua diversidade (as que nós mesmos temos realizado, orientado ou simplesmente apoiado, aquelas que outros pesquisadores e outras equipes levaram a cabo), são elas que inspiraram e nutriram nossa argumentação e nossas inquietudes. Enquetes sobre as concepções dos atores, alunos e professores, mas também pais e outras pessoas mais ou menos implicadas na e pela escola, estudos das condições e das modalidades da ação escolar cotidiana, o ensino e a aprendizagem em ato, cada um de seus domínios, com suas limitações e suas particularidades próprias, estudos apoiados nos resultados atingidos e obtidos pela ação educativa em história e relacionados com as disciplinas vizinhas, ensaios e tentativas fundamentadas para introduzir novas problemáticas, novos objetos e novos métodos, retomando uma trilogia célebre entre os historiadores (Le Goff e Nora, 1974), de tudo isso, temos uma urgente necessidade de evitar afundar em opiniões e ilusões, para não mais encarar o devir num retrovisor.




  Cotidianamente nas salas de aula, milhares de vezes a cada dia escolar, são inventadas mudanças apaixonantes, têm continuidade rotinas aflitivas, ganham-se descobertas intelectuais e afetivas, perde-se tempo em esgotante aflição, são estabelecidos encontros entre alunos e saberes, e, com as experiências humanas das quais a história constrói e transmite a narrativa, esses encontros fracassam num distanciamento muito difícil de preencher entre a cultura escolar e as culturas dos alunos. Para melhor fundamentar as mudanças necessárias, compreender os atores, mas também nesse passo para nós mesmos participarmos da invenção permanente da cultura pelo viés de nossa contribuição à invenção da cultura escolar, temos necessidade de conhecer mais desse cotidiano das salas de aula, reunir as diversidades em modelagens que façam sentido, de pôr à prova nossas construções teóricas. O pesquisador, que mais frequentemente é também professor, mesmo que não seja no mesmo nível de ensino cujas concepções e práticas ele estuda, tem também necessidade de devolver os resultados aos últimos, de partilhar com eles seus resultados e suas interpretações, às vezes de construí-los numa colaboração em que cada um desempenhe claramente sua parte.
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